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A Educação em Saúde contribui para a forma-
ção e o desenvolvimento das pessoas em relação 
a questões de Saúde e à organização para ações 
coletivas. Visa à mobilização comunitária e ao de-
senvolvimento de ações para saneamento e melho-
ria do meio ambiente (BRASIL, 2000a, p.44). Neste 
sentido, ações educativas não consistem apenas em 
orientar as pessoas sobre providências para preven-
ção e controle dos agravos à saúde. Têm o sentido 
de estimular e promover o senso de identidade, au-
tonomia e responsabilidade, bem como a solidarie-
dade e a responsabilidade comunitária, na busca de 
melhores condições de vida.

A Educação em Saúde proposta nas diretrizes 
do Programa de Saúde da Família (PSF) constitui 
uma estratégia para desenvolver refl exão sobre 
as práticas das equipes de saúde da família. Ela 
deve ser o alicerce das ações desenvolvidas pelos 
componentes da Equipe de Saúde da Família (ESF), 
incluindo os agentes comunitários de saúde (ACS). 
Ao se falar sobre Educação em Saúde para comu-
nidades é de fundamental importância considerar 
inter-relações favoráveis entre o saber popular e o 
científi co, de maneira a atender as necessidades 
da população assistida, mobilizando e estimulando 
sua participação (BRASIL, 2000b, p.32). Compre-
ender o modo como as pessoas pensam e praticam 
a saúde torna-se crucial para o desenvolvimento 
de populações saudáveis.

Morin (2000, p.17) afi rma que a separação entre 
o conhecimento popular e o científi co desencadeou 
sérias e signifi cantes conseqüências. Uma delas é 
não considerar a devida importância da cultura 
popular; o que impera é o conhecimento científi -
co em detrimento ao conhecimento popular, crian-
do-se um fosso entre educadores e população. Por 
sua vez, Valla (1998) entende que a participação de 
profi ssionais de saúde de forma mais intensa junto 
à população tem o poder de aproximar os conheci-
mentos, infl uindo nas formulações, execuções e em 
tudo o que diz respeito aos serviços na área social, 
em especial na saúde.

Desse modo e baseando-se nas diretrizes do PSF, 
objetivou-se conhecer o Agente Comunitário de 
Saúde (ACS) do Programa de Saúde da Família do 
Município de Francisco Morato, São Paulo, em rela-
ção a seu papel profi ssional, condições de trabalho 
e relações com ações educativas; identifi cando e, ao 
mesmo tempo, procurando analisar como elas es-
tão sendo concebidas e desenvolvidas. Outro ponto 
focado foi o planejamento de ações educativas e de 
que maneira este é construído: se juntamente com a 
população ou de forma preestabelecida?

Dentre as possibilidades de técnicas para a co-
leta de dados, elegemos a triangulação metodoló-
gica, optando pela análise documental, realização 
de questionários e grupo focal, que nos possibilitou 
alcançar os objetivos propostos (SPINK, 1995; WES-
TPHAL; BOGUS; FARIA, 1996). 

Trinta e seis ACS concordaram em participar 
da pesquisa. A análise temática (MINAYO, 1996, 
p.203) do material obtido nos conduziu aos seguin-
tes temas e sub-temas:

1. Ações educativas: preparação profi ssional e 
educação continuada, hábitos e mudança de com-
portamento, participação popular, promoção de 
saúde e cidadania;

2. PSF: verticalidade, organização do trabalho, 
relação intersetores, qualidade e quantidade, enca-
minhamentos, produção do agente; 

3. Condições de vida da população: reação à 
falta de alimentos, acomodação e sentimento de 
culpa;

4. Papel profi ssional do agente comunitário de 
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saúde: consciência do papel profi ssional, perfi l pro-
fi ssional, vínculo na comunidade, gratifi cação e sa-
tisfação, insatisfação, auto valorização;

5. Condições de trabalho: desânimo para a fun-
ção, drogas, violência;

6. Saber científi co, saber popular e interdiscipli-
nar: autonomia, cultura, cultura excessivamente mé-
dica, solidariedade.

Sobre a formação dos agentes comunitários de 
saúde para trabalhar no PSF, as informações obtidas 
nas três técnicas utilizadas se confi rmaram. Consta-
tou-se que realmente tiveram um treinamento básico 
de um mês, na implantação do programa e, atual-
mente, participam de reuniões de educação conti-
nuada uma vez por semana com os integrantes da 
equipe, na maioria das unidades de saúde do muni-
cípio. Esses profi ssionais consideram o treinamento 
realizado bom, mas insufi ciente. 

Verifi cou-se inabilidade do ACS em desenvolver 
ações educativas em determinadas situações, como 
violência e drogas. Essa informação coincide com 
relatos de agentes de outro município estudado por 
Silva e Dalmaso (2002). 

Também observa-se que é insufi ciente o incentivo 
à prática de atividade física. A caminhada apare-
ce como alternativa para grupos de hipertensos e 
de diabéticos, porém não há um profi ssional espe-
cializado ou qualquer tipo de treinamento especí-
fi co para orientar o público, apesar dos próprios 
agentes demonstrarem bom senso na orientação 
de pessoas, devido ao fato de Francisco Morato 
apresentar acidentes geográfi cos que difi cultam a 
prática da caminhada.

Os agentes relataram desmotivação para as 
ações educativas; por terem que cumprir uma meta 
preestabelecida de visitas domiciliares (‘produ-
ção’), afi rmam não sobrar tempo para a Educação 
em Saúde. Fazem de 150 a 200 visitas/mês, em 
média, número considerado absurdo pela maioria 
para se atingir qualquer qualidade (GOTTARDI; 
SILVA, 2003).

Sobre o propósito central do PSF, de promoção 
e prevenção à saúde, é possível perceber nas falas 
a predominância do modelo médico hegemônico. 
Nesse sentido, é necessário que as ações educativas 
contribuam para o rompimento do círculo vicioso, 
ou seja, unidades de saúde lotadas e integrantes da 
equipe fazendo pouquíssimas visitas domiciliares, 
ao mesmo tempo em que seja suprida a verifi cada 
carência de especialistas para atender os acamados 
e idosos que não podem sair de suas casas. 

Quanto às condições de trabalho, os agentes 
de saúde de Francisco Morato demonstraram que 

as mesmas não são satisfatórias. Declararam falta 
de condições para lidar com a violência, pois não 
receberam capacitação. Muitas dessas questões 
apontadas, como a violência, não são apenas da 
Saúde Pública; esta área até consegue diagnosti-
car suas conseqüências, mas a maioria das me-
didas que a solucionariam radicalmente não está 
ao alcance dos serviços de saúde (CAMPUS apud 
BOTAZZO, 1999).

Mesmo considerando as difi culdades relatadas, 
os agentes comunitários que participaram desta 
pesquisa narraram que o PSF no município de Fran-
cisco Morato está sendo uma boa estratégia, ape-
sar de, no momento, estar sem expansão qualitativa 
e com muitos problemas interferindo nas práticas 
educativas de saúde. Um deles é a pouca atenção 
à educação continuada da equipe e, também, a 
capacitações que ofereçam habilidades para lidar 
com questões consideradas relevantes: depressão 
psíquica, abuso de drogas, violência e carência de 
alimentos. Observa-se que há falta de fomento em 
relação à participação e mobilização popular, que 
está prevista nas diretrizes do PSF e do SUS. 

Por fi m, aponta-se a necessidade de um plane-
jamento de ações educativas que não adote condu-
tas rígidas preestabelecidas. Deve-se dar ênfase à 
construção coletiva dos anseios da comunidade de 
modo a contribuir para a valorização das ações de 
promoção e prevenção à saúde, com solidariedade 
e responsabilidade social. É fundamental criar espa-
ços para o envolvimento dos segmentos interessa-
dos, compreendendo as manifestações espontâneas 
da população traduzidas nas falas dos agentes, 
na busca por soluções de problemas oriundos das 
condições adversas em que a população vive. Mais 
do que isso, é preciso transformar esse estado de 
coisas que se observa no município: a carência 
de saneamento básico, a desnutrição e os outros 
agravos à saúde. 

Nesse sentido, o agente deve ter um papel des-
tacado como promotor de saúde e cidadania. É 
uma pessoa essencial para o desenvolvimento do 
PSF. Por isso, capacitá-lo e valorizá-lo é de fun-
damental importância, pois aqueles que atuam na 
saúde e a promovem, ou seja, trabalhadores, são 
um bem público.
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